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De 30 de janeiro de 2015

Senhor Vereador Presidente:

PAULO

Tenho a honra de, por intermédio de Vossa
Excelência, encaminhar à apreciação dos ilustríssimos Vereadores,
que compõe a Nobre Câmara Municipal, incluso Projeto de Lei que
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município da
Estância Turística de São Roque e dá outras providências.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu,
em seus artigos 31, 70 e 74, que as administrações públicas devem
instituir e manter Sistemas de Controle Interno para exercerem, em
conjunto com o Controle Externo, as fiscalizações contábeis,
financeiras, orçamentárias e patrimoniais das entidades que
compõem a administração direta e indireta.

Mais recentemente, com o advento da Lei

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal, não só cresceu a importância, como se
estabeleceu á necessidade inadiável de se institucionalizar um

sistema de controle interno, eis que, referida legislação, tornou
obrigatória a adoção de uma série de medidas rigorosas, com vistas
a um controle eficaz das contas públicas, que obrigam a
Administração ao acompanhamento diuturno de suas contas, com a
publicidade de relatórios de gestão e fiscal, que incluem as metas
estabelecidas, os gastos e o comportamento da receita.

Saliente-se que a Lei de Responsabilidade, em
seu parágrafo único do art. 54, determina que o Relatório de Gestão
Fiscal deverá ser assinado pelo controle interno a quem, deve se
incumbir da avaliação dos relatórios, controles de metas, sugerindo
medidas a serem adotadas para a busca do equilíbrio das contas
que, ao finai, ê o objetivo primordial da nova legislação, que está
promovendo verdadeira revolução nas administrações públicas de
todo pais.
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Atente-se, ainda, que o descumprimento da Lei
de Responsabilidade Fiscal pressupõe a aplicação de sanções a
Entidade - v.g.: suspensão das transferências voluntárias de
recursos, por outros entes da Federação - como também pesadas
sanções pecuniárias e penais, a quem lhes deu causa, introduzidas
pela Lei n° 10.028/00, denominada Lei dos Crimes Fiscais.

Por meio deste Projeto de Lei será
institucionalizado o Sistema de Controle Interno, determinado na

Constituição Federal e exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal,
que permitirá a atribuição de funções e responsabilidades aos
agentes da Administração Pública Municipal, com vistas ao
implemento dos respectivos mandamentos constitucionais e

legislação complementar.

No intuito de não criar uma estrutura complexa
para o Município, propomos a modificação da estrutura do atual
Controle Interno para Unidade de Controle Interno, que será o órgão
central, que além das competências já instituída, acrescenta-se a
responsabilidade pela execução e coordenação das atividades do
Sistema de Controle Interno.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais

membros dessa Augusta e Res^itável Casa meus protestos de
elevado apreço e distinta /€b(jsi(reração, requerendo para este

amitação sob regime de urgência,
jfe de praxe.

projeto de lei os benefícios Ida t
observadas as disposições regim

DANIEL DE

PRE

IRA COSTA

EITO

Ao Exmo. Sr.

Flavio de Andrade Brito

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP
/cap.-
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PROJETO DE LEI N.° 06

De 30 de janeiro de 2015.

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do
Município da Estância Turística de São Roque e
dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no
uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1° O Sistema de Controle Interno do Município

da Estância Turística de São Roque visa a assegurar a fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à
legalidade, legitimidade e economicidade na gestão dos recursos públicos
e á avaliação dos resultados obtidos pela administração, nos termos dos
artigos 70 a 75 da Constituição Federal e 32 e 35 da Constituição
Estadual.

Título II

Das Conceituações

Art. 2° O controle interno do Município compreende

o plano de organização e todos os métodos e medidas adotados pela
administração para salvaguardar os ativos, desenvolver a eficiência nas
operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e
orçamentos e das políticas administrativas prescritas, verificar a exatidão
e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei.

Art. 3° Entende-se por Sistema de Controle Interno o

conjunto de atividades de controle exercidas no âmbito dos Poderes
Executivo e Legislativo Municipais, incluindo as Administrações Direta e
Indireta, de forma integrada, compreendendo particularmente:
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I- o controle exercido diretamente pelos diversos

níveis de chefia objetivando o cumprimento dos programas, metas e
orçamentos e a observância à legislação e às normas que orientam a
atividade específica da unidade controlada:

II - o controle, pelas diversas unidades da estrutura
organizacional, da observância à legislação e às normas gerais que
regulam o exercício das atividades auxiliares;

III- o controle do uso e guarda dos bens

pertencentes ao Município, efetuado pelos órgãos próprios;

IV- o controle orçamentário e financeiro das receitas
e despesas, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e

Orçamento e de Contabilidade e Finanças;

V- o controle exercido pela Unidade de Controle

Interno destinado a avaliar a eficiência e eficácia do Sistema de Controle

Interno da administração e a assegurar a observância dos dispositivos
constitucionais e dos relativos aos incisos I a VI, do artigo 59, da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - Os Poderes e órgãos referidos no
caput deste artigo deverão se submeter ás disposições desta lei e ás
normas de padronização de procedimentos e rotinas expedidas no âmbito
de cada Poder ou órgão, incluindo as respectivas administrações Direta e
Indireta, se for o caso.

Art. 4" Entende-se por Unidades Executoras do

Sistema de Controle Interno as diversas unidades da estrutura

organizacional, no exercício das atividades de controle interno inerentes
suas funções finalisticas ou de caráter administrativo.

Titulo III

Das Responsabilidades da Unidade de Controle Interno

Art. 5° São responsabilidades da Unidade de
Controle Interno referida no artigo 7°, além daquelas dispostas nos arts.
74 da CF e 35 da CE, também as seguintes:
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I- coordenar as atividades relacionadas com o

Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta, promover a integração operacional e
orientar a elaboração dos atos normativos sobre procedimentos de
controle:

II - apoiar o controle externo no exercício de sua

missão institucional, supervisionando e auxiliando as unidades executoras

no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao
encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes
técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação
dos processos e apresentação dos recursos;

III- assessorar a administração nos aspectos
relacionados com os controles interno e externo e quanto à legalidade dos
atos de gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos;

IV- interpretar e pronunciar-se sobre a legislação
concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial;

V- medir e avaliar a eficiência e eficácia dos

procedimentos de controle interno, através das atividades de auditoria

interna a serem realizadas, mediante metodologia e programação
próprias, nos diversos sistemas administrativos da Prefeitura Municipal,

abrangendo as administrações Direta e Indireta, expedindo relatórios com
recomendações para o aprimoramento dos controles;

VI - avaliar o cumprimento dos programas, objetivos

e metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto as ações
descentralizadas executadas e conta de recursos oriundos dos

Orçamentos Fiscais e de Investimentos;

VII - exercer o acompanhamento sobre a

observância dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal

e os estabelecidos nos demais instrumentos legais;

VIII - estabelecer mecanismos voltados a comprovar
a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados,
quanto á eficácia, eficiência e economicidade na gestão orçamentária,
financeira, patrimonial e operacional da Prefeitura Municipal, abrangendo
as administrações Direta e Indireta, bem como, na aplicação de recursos
públicos por entidades de direito priyadç
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IX- aferir a destinação dos recursos obtidos com a
alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da
Lei de Responsabilidade Fiscal;

X- acompanhar a divulgação dos instrumentos de
transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade
Fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução
Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das
informações constantes de tais documentos;

XI- participar do processo de planejamento e
acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e da Lei Orçamentária;

XII- manifestar-se, quando solicitado pela

administração, acerca da regularidade e legalidade de processos
licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou
legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres;

XIII- propor a melhoria ou implantação de sistemas
de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da

administração pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos,
agilizar as rotinas e melhorar o nivel das informações;

XIV- instituir e manter sistema de informações para o
exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle Interno;

XV- alertar formalmente a autoridade administrativa

competente para que instaure imediatamente, sob pena de

responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos

inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem em
prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem
prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de
dinheiro, bens ou valores públicos;

XVI- revisar e emitir parecer sobre os processos de

Tomadas de Contas Especiais instauradas pela Prefeitura Municipal,
incluindo suas administrações Direta e Indireta, inclusive sobre as
determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado;

XVII - representar ao TCE-SP, sob pena de

responsabilidade solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades que
evidenciem danos ou prejuízos ao erário não-reparados integralmente

pelas medidas adotadas pela administrar
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XVIII- emitir parecer conclusivo sobre as contas
anuais prestadas pela administração.

Título IV

Das Responsabilidades de todas as Unidades Executoras do Sistema de

Controle Interno

Art. 6° As diversas unidades componentes da
estrutura organizacional da Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta, no que tange ao controle interno, têm as
seguintes responsabilidades:

I- exercer os controles estabelecidos nos diversos

sistemas administrativos afetos à sua área de atuação, no que tange a
atividades específicas ou auxiliares, objetivando a observância à
legislação, a salvaguarda do patrimônio e a busca da eficiência
operacional;

II - exercer o controle, em seu nível de competência,
sobre o cumprimento dos objetivos e metas definidas nos Programas
constantes do Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no
Orçamento Anual e no cronograma de execução mensal de desembolso;

III - exercer o controle sobre o uso e guarda de bens
pertencentes à Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações
Direta e Indireta, colocados á disposição de qualquer pessoa física ou
entidade que os utilize no exercício de suas funções;

IV - avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução
dos contratos, convênios e instrumentos congêneres, afetos ao respectivo
sistema administrativo, em que a Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta, seja parte;

V - comunicar à Unidade de Controle Interno da

Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta,
qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha conhecimento, sob

pena de responsabilidade solidária.

Título V

Da Organização da Função, do Provimento dos Cargos e das Nomeações

Capítulo I

)rganização a Função
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Art. 7° A Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta, e a Câmara Municipal ficam autorizados
a organizar a sua respectiva Unidade de Controle interno, com o status de

Departamento, vinculada diretamente ao respectivo Chefe do Poder ou
Órgão, com o suporte necessário de recursos humanos e materiais, que
atuará como Órgão Central do Sistema de Controle Interno.

Capítulo II

Do Provimento de Cargos

Art. 8° Deverá ser criado no Quadro Permanente da

Prefeitura Municipal, o cargo de auditor público interno, a ser ocupado por
servidores que possuam escolaridade superior, em quantidade suficiente
para o exercício das atribuições a ele inerentes.

Parágrafo único - O ocupante deste cargo deverá
possuir nível de escolaridade superior e demonstrar conhecimento sobre

matéria orçamentária, financeira, contábil, engenharia e direito bem como
respectiva legislação vigente, além de dominar os conceitos relacionados
ao controle interno e à atividade de auditoria.

Capitulo III

Das Nomeações

Art. 9° É vedada a indicação e nomeação para o
exercício de função ou cargo relacionado com o Sistema de Controle
Interno, de pessoas que tenham sido, nos últimos 5 (cinco) anos:

I - responsabilizadas por atos julgados irregulares,
de forma definitiva, pelos Tribunais de Contas;

II- punidas, por decisão da qual não caiba recurso na

esfera administrativa, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio
publico, em qualquer esfera, de governo;

III- condenadas em processo por prática de crime

contra a Administração Pública, capitulado nos Títulos II e XI da Parte
Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei n° 7.492, de 16 de junho de
1986, ou por ato de improbidade administrativa previsto na Lei n° 8.429,

de 02 de junho de 1992.

Capitulo IV

Das Vedações e Garantias
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Art. 10 Além dos impedimentos capitulados no
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, é vedado aos servidores
com função nas atividades de Controle Interno exercer:

I- atividade politico-partidária;

II- patrocinar causa contra a Administração Pública
Municipal.

Art. 11 Nenhum processo, documento ou informação
poderá ser sonegado aos serviços de controle interno, no exercício das
atribuições inerentes às atividades de auditoria, fiscalização e avaliação
de gestão.

Parágrafo único. O agente público que, por ação ou
omissão, causar embaraço constrangimento ou obstáculo à atuação do
sistema de controle interno no desempenho de suas funções institucionais
ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Art. 12 0 servidor que exercer funções relacionadas
com o Sistema de Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e
informações obtidas em decorrência do exercício de suas atribuições e
pertinentes aos assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os para
elaboração de relatórios e pareceres destinados ao titular da Unidade de
Controle Interno, ao Chefe do Poderes Executivo, ao titular da unidade
administrativa ou entidade na qual se procederam as constatações e ao
Tribunal de Contas do Estado, se for o caso.

Titulo VI

Das Disposições Gerais

Art. 13 Fica criado, no Anexo II, de que trata o artigo
6°, inciso I, da Lei n° 2.208, de 01 de fevereiro de 1994, a Unidade de
Controle Interno, diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito.

Art. 14 Ficam criados, no Anexo XIII, de que trata o
art. 9°, da Lei 2.208, de 01 de dezembro de 1994, os seguintes cargos de
provimento efetivo:

Denominação Qtd Lotação CHS Nível Requisito Vencimento- >

Base Mensal /

Auditor

interno

03 GP 40

semanais

XII Ensino

superior
R$ 3.745,34 V
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Art. 15 As despesas da Unidade de Controle Interno
correrão à conta de dotações próprias, fixadas anualmente no Orçamento
Fiscal do Município.

Art. 16 Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições etpxontrário.

PREEITURA DA ESTÂNCIA TURISTICÁ DE SÃO ROQUE, 30/01/15.

DANIEL DE OLIVE
PREFEI

RA COSTA

>'• ír>
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DECLARAÇÃO

DECLARO para os devidos fins e em atendimento ao inciso II do art. 16 da Lei
de Responsabilidade Fiscal, que a despesa decorrente do Projeto de Lei n°
06/15, de 30/01/2015, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do
Município da Estância Turística de São Roque e dá outras providências,
onerarão, neste exercício, as dotações próprias do orçamento em vigor,
havendo ainda, compatibilidade com a Lei do Plano Plurianual e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

São Roque, 30 de janeiro de 2015.

DANIEL DE OL

PREFE

COSTA

RONISE HEUÈNA SANCHEZ DE OLIVEIRA
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
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PARECER 49/2015 \

1k., 3
í"

Parecer ao Projeto de Lei n® 06, de 30 de

Janeiro de 2015, de Iniciativa do Poder

Executivo, que dispõe sobre o Sistema de

Controle Interno do Município da Estância

Turística de São Roque.

Pretende o Poder Executivo municipal através do

Projeto de Lei 06, de 30 de Janeiro de 2015, dispor sobre o sistema de

Controle Interno no âmbito do Município da Estância Turística de São Roque.

Consta ainda no aludido Projeto de Lei a previsão da

criação de cargos de Auditores Internos os quais serão responsáveis pela

realização da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial.

É o Relatório.

A obrigatoriedade do Controle Interno encontra-se

estampada nos artigos 74 da Constituição Federal e do artigo 35 da

Constituição do Estado de São Paulo.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário

manterão, de forma integrada, sistema de controle int^o

(...). A
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De Igual forma e a redaçao do artigo 35 da Constituição

/ ' " \do Estado de São Paulo, também estabelecendo a obrigatoriedade dos Poderesi . AM ^
Legislativo, Executivo e Judiciária manterem sistemas de controle interno.

Ainda, imprescindível ressaltar que o Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo possui ato normativo dispondo quanto a

necessidade do controle interno, haja vista o Comunicado SDG n® 32/2012.

Comunicado SDG n° 32/2012

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ressalta que, a mando dos
artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, bem assim do artigo 54, parágrafo único, e
artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal e, também, do artigo 38, parágrafo
único, da Lei Orgânica desta Corte, a Prefeitura e a Câmara Municipai devem possuir
seus próprios sistemas de controle interno, que atuarão de forma integrada.
Sob aquele fundamento constitucional e legai, é dever dos Municípios, por meio de
normas e instruções, instituir, se inexistentes, e regulamentar a operação do controle
interno, de molde que o dirigente municipal disponha de informações qualificadas para
a tomada de decisões, além de obter mais segurança sobre a legalidade, legitimidade,
eficiência e publicidade dos atos financeiros chancelados, sem que hajam razões para
alegar desconhecimento.
Apenas servidores do quadro efetivo deverão compor o sistema de controle interno.
Nesse contexto, tal normatização atentará, dentre outros aspectos, para as funções
constitucionais e legais atribuídas ao controle interno:
1- Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos pianos orçamentários,
bem como a eficiência de seus resultados.

2- Comprovara legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.
3- Comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a
eficácia e a eficiência dos resultados alcançados.
4- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos
direitos e haveres do Município.
5- Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional.
6- Em conjunto com autoridades da Administração Financeira do Município, assinar o
Relatório de Gestão Fiscal.

7- Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa,
recebedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhados.
Dese registrar, ainda, que a adequada instituição do correspondente órgão de controle
interno é medida que será verificada por ocasião da fiscalização levada a efeito peio
Tribunal de Contas, com repercussão no exame das contas anuais

Nesse sentido, de rigor a propositura apresenta

pelo Poder Executivo, a fim de dar atendimento as exigências contidas na
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Constituição Federal e do Estado de Sao Paulo, bem como a orientação do

Tribunal de Contas do Estado.

Observa-se ainda constar no Projeto a criação de

cargos de Auditores Internos para realizar a fiscalização contábil, financeira,

orçamentária, operacional e patrimonial, provimento efetivo.

Quanto a esse aspecto, cumpre a municipalidade o

comunicado do Tribunal de Contas que expressamente esclarece que o controle

interno dos municípios devem ser compostos por servidores ocupantes de

cargos de provimento efetivo.

Outrossim, o artigo 60 da Lei Orgânica do Município

estabelece a competência privativa do Prefeito Municipal a criação de cargos,

funções ou empregos públicos.

Em atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal e

como a propositura cria cargos de provimento efetivo, todavia, a mesma vem

acompanhada da declaração do ordenador de despesas que as despesas são

compatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Por outro lado, a proposta legislativa não esbarra em

quaisquer das hipóteses previstas no artigo 187 do Regimento Interno da

Câmara Municipal.

Pelo exposto, o mesmo está apto a ser deliberado

pelas Comissões Permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Orçamento,

Finanças e Contabilidade, e pelo Plenário, quanto a conveniência

oportunidade cabe aos ilustres Vereadores.

15
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Maioria absoluta, única discussão e votação e

votação nominal.

E o parecer s.m.j

FABIANA

Co

YAN SOARES

de Março de 2015.

CIMENTO

\í>
\



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
turística de São roque
ESTADO DE SAO PAULO

LEI 3.895
De 31 de outubro de 2012

PROJETO DE LEi N." 061/12-L.
De 16 de outubro de 2012

AUTÓGRAFO N.° 3.857 de 29/10/12.
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a criação do Controle Interno
e dá outras providências.

O Prefeito do Município de São Roque, no
uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municípai da
Estância Turística de São Roque decreta e eu
sanciono a seguinte Lei;

Art. 1® Fica criado, nos termos do artigo 74 da
Constituição Federai e do artigo 35 da Constituição do Estado de São
Pauio, o Controle Intemo do Município de São Roque.

§ 1® - Caberá ao Controle intemo:

i - avaliar o cumprimento das metas físicas e
financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus
resultados;

li - coinprovar a legalidade da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial;

|li - comprovar a legalidade dos repasses a
entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos
resultados alcançados;

IV - exercer o controle das operações de
crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;

V - apoiar os órgãos de controle externo,
como Tribunal de Contas do Estado e Ministério Públjco, no exercício de
sua missão institucional;

VI - em conjunto com autoridades da
Administração Financeira do Município, assinar o Relatório de Gestão
Fiscal;

VII - atestar a regularidade da tomada de
contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesouréiros, pagadores
ou assemelhado; '

C£T3R4tó/ll/2012-09!j2:í0 6Í54/2012 F:
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA , ^ .
turística de São roque
EST ADO DE SA O PA U LO

VIII - as competências previstas no artigo 74
da Constituição Federal e no artigo 35 da Constituído do Estado de São
Paulo.'

§ 2° - Os responsáveis pelo Controle Intemo.
ao tomarem conhecimento de qualquer Irregularidade, Ilegalidade ou
ofensa aos princípios do artigo 37 da Constituição Federal, dela darão
ciência ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público.

Art. 2® p Controle Interno será composto por:

I - um servidor ocupante de cargo efetivo
com nível superior lotado no Departamento Jurídico da Prefeitura;

li.- um servidor ocupante de cargo efetivo
com nível supêríor lotado no Departamento de Rnanças da Prefeitura;

III - um sen/idor ocupante de cargo efetivo
lotado no Departamento de Administração da Prefeitura;

IV - dois servidores ocupantes de cargos,
efetivos lotados na Câmara Municipal.

§ 1® - Os membros do Controle Intemo da
Prefeitura serão escolhidos pelo Prefeito, e os membros da Câmara
Municipal serão indicados pelo Presidente.

§ 2® - Os membros do Controle Intemo
exercerão mandato de dois anos, pemiitida uma única recondução.

§ 3® - Após as indicações, caberá ao Prefeito
editar Decreto de constituição do Controle Interno.

Art. 3® Os membros do Controle Intemo farão
jus a gratificação de que trata o § í® do art. 39 da Lei n® 2.209, de
01/02/1994. ^

Art. 4® As despesas decorrentes desta Lei
onerarão as dotações próprias orçamentárias, suplementadas se
necessário.

Art. 5® Esta lei entra em vigorma data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 31/10/2012.

V.

EFANEU NOLASPO GODINHO
PREFEITO

Publicada aos 31 de outubro de 2012, no Gabinete do Prefeito
Aprovado na 36° Sessão Ordinária de 29/10/2012.

/IÇO.- CETS«I4/11/2012-C9:52;40 4454/2012 F1
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA EREDAÇÃO . V.. • . ^

^ /K *
PARECER N® 052 -12/03/2015

Projeto de Lei n® 006-E, de 30/01/2015, de autoria do Poder Executivo.

Relator: Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo.

Opresente Projeto de Lei "Dispõe sobreo Sistema de Controle Interno
do Município da Estância Turística de São Roaue".

Oaludido Projeto foi objeto de apreciação por parte da Assessoria Jurídica
desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e, posteriormente, foi encaminhado a esta
Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I, do artigo 78 do
Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto, não contraria as
disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de direito.

Desta forma, o Projeto em exame esta em condições de ser aprovado no
que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Comissões, 12 de março de 2015.

MARCOS A. ISSA^H.
RELATOR O^R

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça j_Redação aprovou o
parecer do Relator em sua totalidade.

MAURO S. gtíJÜÇGLIA DE GOES
VICE-PRESIDENTE CPOR

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO CPOR
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, j, ^ \
FINANÇAS E CONTABILIDADE \ /TJ 4.,/

PARECER NO 019-12/03/2015

Projetode Lei no 006-E, de 30/01/2015, de autoria do Poder Executivo.

RELATOR: Aiadr Raysel

Opresente Projeto de Lei "DisoSe sobre o Sistema de Con
trole Interno do Município da Estância Turística de São Rogue e dá outras providên
cias".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa e pela Comissão Permanente de Constituição Justiça e Redação,
onde recebeu pareceres FAVORÁVEIS, sendo, posteriormente, encaminhado a esta Comissão pa
ra ser analisado consoante as regras previstas no inciso III do artigo 78 do Regimento Interno
desta Casa de Leis.

Na análise do projeto em questão, verificamos que o mesmo

* não contraria as disposições legais vigentes, bem como aos princípios gerais de direito e aos as
pectos orçamentários e financeiros. _ j , •

Portanto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei
n° 006-E, de 30/01/2015, de autoria do Poder Executivo, no que diz respeito aos aspectos
que cumpre aesta Comissão analisar, devidamente ressalvado opoder de deliberação do Egrégio
Plenário desta Casa de Leis.

Éoparecer, sob os aspectos que compete aesta comissão ana
lisar.

Sala das Comissões, 12 de Março de 2015.

ALACIR RAYSEL
Relator COPOFC

AComissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilida
de aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

SUS

COPOFC

RAFAEL MARREIRO DE GODOY
Secretário COPOFC

o
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EMENDA NO 001/2015

, )0 por Ün3nifnid3d6 Emenda Modificatíva ao Projeto de Lei n° 006-E,
de 30 dejaneiro de 2015.

o Inciso XII, do artigo 5°, o artigo 7°, o Parágrafo
Único do artigo 8° e o artigo 16, todos do Projeto de Lei 006/2015-E, de 30/01/2015,
passam a ter as seguintes redações:

"Art. 50 (...)

XII - manifestar-se acerca da regularidade e
legalidade de processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o
cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres.

"Art. 70 A Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Diretas e Indiretas, ficam autorizadas a organizar a sua respectiva
Unidade de Controle Interno, com o status de Departamento, vinculada diretamente ao
respectivo Chefe do Poder ou Órgão, com o suporte necessário de recursos humanos e
materiais que atuará como órgão Central do Sistema de Controle Interno.

"Art. 8° (...)

Parágrafo Único. O ocupante deste cargo deverá
possuir nível de escolaridade superior em Direito, Administração, Ciências Contábeis ou
Economia, demonstrando conhecimento sobre matéria orçamentária, financeira, contábil
e direito, bem como respectiva legislação vigente, além de dominar os conceitos
relacionados ao controle interno e à atividade de auditoria.

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrario, em especial a Lei Municipal 3.895,
de 31 de Outubro de 2012.

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a importância do controle interno na
fiscalização dos atos praticados pelos gestores públicos, imprescindível que os
controladores sobre manifestem em todos os processos licitatórios verificando a sua
regularidade e legalidade. onHor

Outrossim, o Poder Legislativo como Poder
Independente não necessita de autorização do Poder Executivo para instituir oControle
Interno sendo esta obrigatoriedade instituída pela Constituição Federal.

Ox
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No mais, importante deixar devidamente esclarecido
expressamente na legislação qual a graduação necessária para o preenchimento do^t
cargos de auditores. I K

r~

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas", 10 de
fevereiro de 2015.

Verea

PROTOCOLO N° CETSR 10/02/2015 - 16:54:43 00937/2015
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EMENDAM» 002/2015 /
f I -

Aprovado porunanimidado
Pm \C /o Emenda Aditiva ao Projeto de Lei n° OOS-E, de

30 de Janeiro de 2015.

Fica acrescentado o artigo 14 A ao Projeto de Lei
06/2015, de 30/01/2015, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 14 A Fica criada a comissão de controle interno,
composta por:

I - um servidor ocupante de cargo efetivo com nível
superior lotado no Departamento Jurídico da Prefeitura;

II - um servidor ocupante de cargo efetivo com nível
superior lotado no Departamento de Finanças;

III - um servidor ocupante de cargo efetivo lotado no
Departamento de Administração da Prefeitura.

Parágrafo Único. A comissão será nomeada pelo
Prefeito e o mandato perdurará até a nomeação dos auditores aprovados em concurso
público, conforme artigo 14 da presente lei, não podendo ultrapassar operíodo de doze
meses.

JUSTIFICATIVA

Com a aprovação do projeto de lei em apreço a
comissão de controle interno instituída através da Lei Municipal 3.895, de 3^10/2012
será revogada e enquanto não houver a nomeação dos novos auditores nao havera
nenhum responsável pelo controle interno. Com essa medida continua a exercer as
funções do controle interno uma comissão, contudo, até a nomeação dos novos
auditores.

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas", 10 de
fevereiro de 2015..

V0r03clor
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COMISSÃO PERMANENTE PE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃOV

/^provado porunaniniitladô
Em Ibloilioi^

(Toco)
ySecreiàrto

REDAÇÃO FINAL AO
PROJETO DE LEI 006-E, DE 30/01/2015

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do
Município da Estância Turística de São Roque e dá
outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de
suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu sanciono e promulgo a se
guinte Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1® O Sistema de Controle Interno do Município da
Estância Turística de São Roque visa a assegurar a fiscalização contábil, financeira, or
çamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade e econo-
micidade na gestão dos recursos públicos e à avaliação dos resultados obtidos pela ad
ministração, nos termos dos artigos 70 a 75 da Constituição Federal e 32 e 35 da Consti
tuição Estadual.

Título II

Das Conceituações

Art. 2® O controle interno do Município compreende o
plano de organização e todos os métodos e medidas adotados pela administração para
salvaguardar os ativos, desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento
dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas administrativas prescritas,
verificar a exatidão e a fidelidade das informações e assegurar ocumprimento da lei.

Art. 3® Entende-se por Sistema de Controle Interno o
conjunto de atividades de controle exercidas no âmbito dos Poderes Executivo e Legisla
tivo Municipais, incluindo as Administrações Direta e Indireta, de forma integrada, com
preendendo particularmente:

I- o controle exercido diretamente pelos diversos níveis
de chefia objetivando ocumprimento dos programas, metas eorçamentos eaobseivân-
cia à legislação eàs normas que orientam aatividade específica da unidade controlada;
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II - o controle, pelas diversas unidades da estrutura orr-"--^II-0 controle, peias aiverscib uinudueb ua cauuuuia

ganizacional, da observância à legislação e às normas gerais que regulam oexercício daèv >>
atividades auxiüares;

III- o controle do uso e guarda dos bens pertencentes
ao Município, efetuado pelos órgãos próprios;

IV- o controle orçamentário e financeiro das receitas e
despesas, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de Con
tabilidade e Finanças;

V- o controle exercido pela Unidade de Controle Interno
destinado a avaliar a eficiência e eficácia do Sistema de Controle Interno da administra
ção e a assegurar a observância dos dispositivos constitucionais e dos relativos aos inci
sos I a VI, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único. Os Poderes e órgãos referidos no ca-
put deste artigo deverão se submeter às disposições desta lei e às normas de padroniza
ção de procedimentos e rotinas expedidas no âmbito de cada Poder ou órgão, incluindo
as respectivas administrações Direta e Indireta, se for o caso.

Art. 4® Entende-se por Unidades Executoras do Sistema
de Controle Interno as diversas unidades da estrutura organizacional, no exercício das
atividades de controle interno inerentes suas funções finalísticas ou de caráter adminis
trativo.

Título III

Das Responsabilidades da Unidade de Controle Interno

Art. 5° São responsabilidades da Unidade de Controle
Interno referida no artigo 7°, além daquelas dispostas nos arts. 74 da CF e 35 da CE,
também as seguintes:

I- coordenar as atividades relacionadas com o Sistema
de Controle Interno da Prefeitura Municipal, abrangendo as adjministrações Direta e Indi
reta, promover a integração operacional e orientar a elaboração dos atos normativos so
bre procedimentosde controle; , . _

II - apoiar o controle externo no exercício de sua missão
institucional, supen/isionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento
com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e in
formações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboraçao de
respostas, tramitação dos processos e apresentação dos recursos,

III- assessorar a administração nos aspectos relaciona
dos com os controles interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão, emi
tindo relatórios e pareceres sobre os mesmos; , . ,

IV- interpretar e pronunciar-se sobre a legislação con
cernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial; ^

V- medir e avaliar a eficiência e eficacia dos procedimen-
tos de controle Interno, através das atividades de auditoria Interna a serem reateadas,
mediante metodologia e programação próprias, nos diversos sistemas administrativos da
Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta, expedindo relato
rios com recomendações para oaprimoramento dos controles; ^
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VI - avaliar o cumprimento dos programas, objetivos\-e"- ^
metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamert-,^;,
to, inclusive quanto as ações descentralizadas executadas e conta de recursos oriundos •-
dos Orçamentos Fiscais e de Investimentos;

VII - exercer o acompanhamento sobre a observância
dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos de
mais instrumentos legais;

VIII - estabelecer mecanismos voltados a comprovar a

legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia,
eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional
da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta, bem como, na
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

IX- aferir a destinação dos recursos obtidos com a alie
nação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei de Responsabili
dade Fiscal; . j

X- acompanhar a divulgação dos instrumentos de
transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial
quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fis
cal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos;

XI- participar do processo de planejamento e acompa
nhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Or
çamentaria, manifestar-se acerca da regularidade e legalidade

de processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade esobre ocumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres; „ ^ . .
XIII- propor a melhoria ou implantação de sistemas de

processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública,
com oobjetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar onível
das informaçõ , instituir e manter sistema de informações para o
exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle Interno; ^ ^ ,

XV- alertar formalmente a autoridade administrativa
competente para que instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade solidaria, as
ações destinadas a apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou an
tieconômicos que resultem em prejuízo ao erário, praticados por ^^entes públicos, ou
quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de
dinheiro, bens ou valores públicos; j,» -r«

XVI- revisar e emitir parecer sobre os processos de To
madas de Contas Especiais instauradas pela Prefeitura Municipal, incluindo suas admini^^
trações Direta eIndireta, inclusive sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas

XVII - representar ao TCE-SP, sob pena de responsabi-

V
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XVIII- emitir parecer conclusivo sobre as contas anüp_is^". ,
prestadas pela administração. / .o.

Título IV r
Das Responsabilidades de todas as Unidades Executoras do Sistema de Coh-.T^

trole Interno

Art. 6® As diversas unidades componentes da estrutura
organizacional da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta,
no que tange ao controle interno, têm as seguintes responsabilidades:

I- exercer os controles estabelecidos nos diversos siste

mas administrativos afetos à sua área de atuação, no que tange a atividades específicas
ou auxiliares, objetivando a observância à legislação, a salvaguarda do patrimônio e a
busca da eficiência operacional;

II - exercer o controle, em seu nível de competência,
sobre o cumprimento dos objetivos e metas definidas nos Programas constantes do Pla
no Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Orçamento Anual e no cronograma
de execução mensal de desembolso;

III - exercer o controle sobre o uso e guarda de bens
pertencentes à Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta,
colocados à disposição de qualquer pessoa física ou entidade que os utilize no exercício
de suas funções; ..... ~ ^

IV - avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos
contratos, convênios e instrumentos congêneres, afetos ao respectivo sistema adminis
trativo, em que a Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta,

^ ^ ' y _comunicar à Unidade de Controle Interno da Prefei
tura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta, qualquer irregularidade
ou ilegalidade de que tenha conhecimento, sob pena de responsabilidade solidaria.

Título V

Da Organização da Função, do Provimento dos Cargos edas Nomeações
Capítulo I

Da Organização a Função

Art. 7° A Prefeitura Municipal, abrangendo as adminis
trações Diretas e Indiretas, ficam autorizadas a organizar a sua respectiva Unidade de
Controle Interno, com o status de Departamento, vinculada diretamente ao respectivo
Chefe do Poder ou Órgão, com o suporte necessário de recursos humanos e materiais
que atuará como órgão Central do Sistema de Controle Interno.

Capítulo II
Do Provimento de Cargos

Art 8® Deverá ser criado no Quadro Permanente da
Prefeitura Municipal, o cargo de auditor público interno, a ser ocupado PW
que possuam escolaridade superior, em quantidade suficiente para oexercício das atri
buições a ele inerentes.
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Parágrafo Único. O ocupante deste cargo deverá
possuir nível de escolaridade superior em Direito, Administração, Ciências Contábeis ou
Economia, demonstrando conhecimento sobre matéria orçamentária, financeira, contábil
e direito, bem como respectiva legislação vigente, além de dominar os conceitos relajcids»
nados ao controle interno e à atividade de auditoria. / ' \

Capitulo III \
Das Nomeações "

Art. 9® Évedada a indicação e nomeação para o exer
cício de função ou cargo relacionado com o Sistema de Controle Interno, de pessoas que
tenham sido, nos últimos 5 (cinco) anos:

I - responsabilizadas por atos julgados irregulares, de
forma definitiva, pelos Tribunais de Contas;

II- punidas, por decisão da qual não caiba recurso na
esfera administrativa, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio publico, em
qualquer esfera, de governo;

III- condenadas em processo por prática de crime
contra a Administração Pública, capitulado nos Títulos II e XI da Parte Especial do Códi
go Penal Brasileiro, na Lei n® 7.492, de 15 de junho de 1986, ou por ato de improbidade
administrativa previsto na Lei n® 8.429, de 02 de junho de 1992.

Capítulo IV r
Das Vedações eGarantias \0j^

Art. 10 Além dos impedimentos capitulados no Estatu
to dos Servidores Públicos Municipais, é vedado aos servidores com função nas ativida
des de Controle Interno exercer:

I-atividade político-partidária;
II- patrocinar causa contra a Administração Pública

Municipal. . . . r
Art. 11 Nenhum processo, documento ou informação

poderá ser sonegado aos serviços de controle interno, no exercício das atribuições ine
rentes às atividades de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão.

Parágrafo único. O agente público que, por açao ou
omissão, causar embaraço constrangimento ou obstáculo à atuação do sistema de con
trole interno no desempenho de suas funções institucionais ficará sujeito a responsabili
zação administrativa, civil e penal. ^ j

Art. 12 O servidor que exercer funções relacionadas
com oSistema de Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e informações ob
tidas em decorrência do exercício de suas atribuições e pertinentes aos assuntos sob a
sua fiscalização, utilizando-os para elaboração de relatórios e pareceres destinados ao
titular da Unidade de Controle Interno, ao Chefe do Poderes Executivo, ao titular da uni
dade administrativa ou entidade na qual se procederam as constatações e ao Tribunal de
Contas do Estado, se for o caso.
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Título VI

Das Disposições Gerais

yç

Art. 13 Fica criado, no Anexo II, de que trata o artigo
6°, inciso I, da Lei n° 2.208, de 01 de fevereiro de 1994, a Unidade de Controle Interno,
diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito.

Art. 14 Ficam criados, no Anexo XIII, de que trata o
art. 9°, da Lei 2.208, de 01 de dezembro de 1994, os seguintes cargos de provimento

Denominação Qtd Lotação CHS Nível Requisito Vencimento-

Base Mensal

Auditor Interno 03 GP 40 semanais XII Ensino superior RÍ 3.745,34

Art. 14 A Fica criada a comissão de controle interno,
composta por: ,

I - um servidor ocupante de cargo efetivo com nível
superior lotado no Departamento Jurídico da Prefeitura;

II - um servidor ocupante de cargo efetivo com nível
superior lotado no Departamento de Finanças;

III - um servidor ocupante de cargo efetivo lotado no
Departamento de Administração da Prefeitura.

Parágrafo Único. Acomissão será nomeada pelo Pre
feito e o mandato perdurará até a nomeação dos auditores aprovados em concurso pú
blico, conforme artigo 14 da presente lei, não podendo ultrapassar o período de doze
meses

Art. 15 As despesas da Unidade de Controle Interno
correrão à conta de dotações próprias, fixadas anualmente no Orçamento Fiscal do Mu-

Art. 16 Esta lei entra em vigor na data da sua publica
ção, revogadas as disposições em contrario, em especial a Lei Municipal 3.895, de 31 de
Outubro de 2012. ^

Sala das Comissões "Dr. Júlio Arantes de Freitas , 16 de
março de 2015.

MARCOS AUGUS
Presi

RAÚJO

MAURO SALVADQ53^EGLIA DE GOES

RODRIGtmUNES^ OLIVEIRA
Secretário
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PROJETO DE LEI NO 006-E, DE 30/01/2015
AUTÓGRAFO No 4.363, de 16/03/2015
LEI no •
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do
Município da Estância Turística de São Roque e dá
outras providências. .

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de
suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu sanciono e promulgo a se
guinte Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1° OSistema de Controle Interno do Município da
Estância Turística de São Roque visa a assegurar a fiscalização contábil, financeira, or-«Sria o^racLal e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade e eoon^
Cidade na gesBo dos recursos públicos eàavaliado
ministração, nos termos dos artigos 70 a75 da Conshtuiçao Federal e32 e35 da Consb
tuição Estadual.

Titulo II
Das Conceituações

2° O controle interno do Município compreende o
niann Hp nraanizacão e todos os métodos e medidas adotados pela administração para
Saouarda? Sos desenvolver aeficiência nas operações, avaliar ocumprimentometas eorçamentos edas políticas adriiinisirabvas pr^aitas,
verificar aexatidão ea««dade^as i«^^^ ^SmaT^nS Intento o
conjunto de atividades de controle exercidas no âmbito dos Poderes ®
So Municipais, incluindo as Administrações Direta eIndireta, de forma integrada, com-
preendendo particularmente;

I- o controle exercido diretamente pelos diversos níveis
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II - o controle, pelas diversas unidades da estrutura or
ganizacional, da observância àlegislação.e às normas gerais que regulam oexercício da'
atividades auxiliares; ... ..

III- o controle do uso e guarda dos bens pertencentes
ao Município, efetuado pelos órgãos próprios; ^

' IV- o controle orçamentado e financeiro das receitas e
despesas, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento eOrçamento ede Con
tabilidade eFinanças, ^controle exercido pela Unidade de Controle Interno
destinado a avaliar a eficiência e eficácia do Sistema de Controle Interno da administra
ção ea' assegurar aobservância dos dispositivos constitucionais edos relativos aos incisos I aVI, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal. _ f

Parágrafo Único. Os Poderes e orgaos referidos no ca-

put deste artigo deverão se submeter às disposições desta lei eàs normas de Padroniza
ção de procedimentos erotinas expedidas np âmbito de cada Poder ou orgao, incluindo
as respectivas administrações Direta e Indireta, se for ocaso. ci<.fom=)\rt. 4° Entende-se por Unidades Executoras do Sistema

de Controle Interno as diversas unidades da estrutura organizacional, no exercício das
atividades de controle interno inerentes suas funções finalisticas ou de carater adminis-

TituloIII

Das Responsabilidades da Unidade de Controie Interno

Art. 5® São respopsabilida^des da Unidade de Controle
Intetno referida no artigo 7®, além daquelas dispostas nos arts. 74- da CF e 35 da CE,
também as seguintes:

I- coordenar as atividades relacionadas com o Sistema
de Controle Interno da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta eIndi-^^pramoverTíntegra^o operacional .e orientar aelaboração dos atos normabvos so
bre procedimentos de controie; ^ ^
institucional supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamerito
rnm nTribunal de Contas do Estado, quanto ao encaminhamento de documentos e in-

aranã^^^^^^ íé^nicas, recebimento de diligências, eiaboraçao de
raspostas, bamita^odos aspectos relaciona-

dos com os controles interno eexterno equanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo raiatórios eparentes sobr^osm^jmo^^ ^p,onunciar-se sobra alegislação con

cernente àexeoição orçamentária, nnanceiraep^^^^^^ ^ aos procedimen-
tns dP controle interno, através das atividades de auditoria interná aserem realizadas
mediante metodologia e prPgràmação próprias, nos diversos sistemas?rlsira»a? abrangendo as admintetrações Direta eIndireta, expedindo relato-,
rios com recomendações para oaprimoramento dos controles.

FL. 30-
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VI - avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e
metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamen
to, inclusive quanto as ações descentralizadas executadas e conta de recursos oriundos
dos Orçamentos Fiscais e de Investimentos;

VII - exercer o acompanhamento sobre a observância
dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos de
mais instrumentos legais;

VIII - estabelecer mecanismos voltados a cornprovar a
legalidade ea legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto àeficácia,
eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional
da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta, bem como, na
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

IX- aferir a destinação dos recursos obtidos com a alie
nação de ativos, tendo em vista" as restrições constitucionais eas da Lei de Responsabili-

y^dade Fiscal, ^ acompanhar a divulgação dos instrumentos de
^ transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em epecial

quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fis-
cal, aferindo aconsistência das informações constantes de tais documentos.

XI- participar do processo de planejamento e acompa
nhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Or
çamentária, manifestar-se acerca da regularidade e legalidade

de processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade esobre ocumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congeneres; .icK.m=,cHp
XIII- propor a melhoria ou implantaçao de sistemas de

processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública
com oobjetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas emelhorar onível
das informações, xi\í- instituir e manter sistema de informações para o
exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle Interno, . • • ^ hwt,exercício aas auviuc. formalmente a autoridade administrativa

comoetente para que instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade solidária, as
aXs des^^^^^^^^^ os atos ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou an-
tiLonômicos que resultem em prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ouqS nârfo^sted^ as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de
dinheiro, bens ou valores PÚblicc^_ ^ p^^essos de To-
maripc Hp Contas Esoedais instauradas pela Prefeitura Municipal, incluindo suas adminis-

Dl^fâflnK sobre as detemrinadas pelo Tribunal de Contas do Es-
XVII - representar ao TCE-SP, sob pena de responsabi-

iíHpHp cnlirlária sobre as irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou prejuí
zos ao erário não-reparados integralmente pelas medidas adotadas pela administração.
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XVIII- emitir parecer conclusivo sobre as contas anua
prestadas pela administração.

Título IV

Das Responsabilidades de todas as Unidades Executoras do Sistema de Con
trole Interno

Art. 6® As diversas unidades componentes da estrutura
organizacional da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indirefa,
no que tange ao controle interno, têm as seguinties responsabilidades.I-exercer os controles estabelecidos nos'diversos siste

mas administrativos afetos à sua área de atuação, no que tange a atividades específicas
ou auxiliares, objetivando a observância à legislação, a salvaguarda do patrimônio e a
busca da eficiência operacional; . . ^ •

n - exercer o controle, em seu nível de competência,
sobre ocumprimento dos objetivos e metas definidas nos Programas constantes do Pia
no Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, po Orçamento Anual e no cronograma
de execução mensal de desembolso; . - .

III - exercer o controle sobre o uso e guarda de bens
.pertencentes à Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta,
' colocados à disposição de qualquer pessoa física ou entidade que os utilize no exercício
de suas funções; , ,

IV - avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos
contratos, convênios e instrumentos congêneres, afetos ao respectivo sistema adminis
trativo, em que aPrefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta,

. ^^ ' V- comunicar à Unidade de Controle Interno da Prefei
tura Municipal, abrangendo as administrações Direta eIndireta, qualquer irregularidade
ou ilegalidade de que tenha conhecimento, sob pena de responsabilidade solidaria.

Titulo V

Da Organização da Função, do Provimento dos Cargos e das Nomeações
Capitulei

Da Organização a Função

Art. 7° APrefeitura Municipal, abrangendo as adminis
trações Diretas e Indiretas, ficam autorizadas a organizar a sua respectiva Unidade decXSSno! com osíatus de Departamento, vinculada diretamente ao respedivo
Chefe do Poder ou Órgão, com o"suporte necessário de recursos humanos e materiais
que atuará como órgão Central do Sistema de Controle Interno. ^

Capitulou
Do Provimento de Cargos

Art 8® Deverá ser criado no Quadro Permanente da
Prefeitura Municipal, ocargo de auditor público interno, a ser ocupado POt. servidora
que possuam escolaridade superior, em quantidade suficiente para oexercício

' buições a ele Inerentes.
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Parágrafo Único. O ocupante deste cargo devera
possuir nível de escolaridade superior em Direito, Administração, Ciências Contábeis oa-
Economia, demonstrando conhecimento sobre matéria orçamentária, financeira, contábiK^ç^^ '̂<;/
e direito, bem como respectiva legislação vigente, além de dominar os conceitos relacio
nados ao controle interno e à atividade de auditoria.

Capitulo III
Das Nomeações

Art. 9® É vedada a indicação e nomeação para o exer
cício de função ou cargo relacionado com o Sistema de Controle Interno, de pessoas que
tenham sido, nos últimos 5 (cinco) anos:

I - responsabilizadas por atos julgados irregulares, de
forma definitiva, pelosTribunais de Contas;

II- punidas, por decisão da qual não caiba recurso na
esfera administrativa, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio publico, em
qualquer esfera, de governo; . . •

III- condenadas em processo por pratica de crime
contra a Administração Pública, capitulado nos Títulos II e XI da Parte Especial do Códi
go Penal Brasileiro, na Lei n® 7.492, de 16 dé junho de 1986, ou por ato de improbidade
administrativa previsto na Lei n® 8.429, de 02 de junho de 1992.

I

Capitulo IV
Das Vedações e Garantias

Art. 10 Além dos impedimentos capitulados no Estatu
to dos Servidores Públicos Municipais, é vedado aos servidores com função nas ativida
des de Controle Interno exercer:

I- atividade político-partidaria;
II- patrocinar causa contra a Administração Pública

Municipal. Nenhum processo, documento ou informação
poderá ser sonegado aos serviços de controle interno, no exercício das atribuições ine
rentes às atividades de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão.

Parágrafo único. O agente público que, por açao ou
omissão, causar embaraço constrangimento ou obstáculo à atuação
trole interno no desempenho dé suas funções institucionais ficara sujeito a responsabili
zação administrativa, civil e penal. r roíarinnaHac

Art. 12 O servidor que exercer funções relacionadas

com oSistema de Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e informações ob
tidas em decorrência do exercício de suas atribuições e pertinentes aos assuntos sob a
sua fiscalização, utilizando-os para elaboração de relatórios e pareceres destinados ao
titular da Unidade de Controle Interno, ao Chefe do Poderes Executivo, ao
dade administrativa ou entidade na qual se procederam as constatações eao Tribunal de
Contas do Estado, se for o caso.

21.%» '--^V .
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Título VI

Das Disposições Gerais
Art. 13 Fica'criado, no Anexo II, de que trata o

6°, inciso I, da Lei n° 2.208, de 01 de fevereiro de 1994, a Unidade de Controle Interno,
diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito.

Art. 14 Ficam criados, no Anexo XIII, de que trata o
art. 9°, da Lei 2.208, de 01 de dezembro de 1994, os seguintes cargos de provimento
efetivo:

FL

Denominação Qtd Lotação CHS Nível Requisito Vencimento-

Base Mensal

Auditor Interno 03 GP 40 semanais XII Ensino suoerior Ri 3.745,34

Art. 14 A Fica criada a comissão de controle interno,

composta por: ^ ^ -
I - um servidor- ocupante de cargo efetivo com nível

superior lotado no Departamento Jurídico da Prefeitura;
II - um servidor ocupante de cargo efetivo com nível

superior lotado no Departamento de Finanças; , .
III _ um servidor ocupante de cargo efetivo lotado no

Departamento deAdministração da Prefeitura.

Parágrafo Único. Acomissão será nomeada pelo Pre
feito eo mahdato perdurará até a nomeação dos auditores, aprovados em concurso pú
blico, conforme artigo 14 da presente lei, não podendo ultrapassar o período de doze
môS6S

Art. 15 As despesas da Unidade de Controle Interno
correrão à conta de dotações próprias, fixadas anualmente no Orçamento Fiscal do Mu-

Art. 16 Esta lei entra em vigor na data da sua publica
ção, revogadas as disposições em contrario, em especial aLei Municipal 3.895, de 31 de
Outubro de 2012. , . s

Aprovado na 7^ Sessão Ordínaria, de16/03/2015.

DRADE DE BRITO
idente

MARCOS AUGUSXO3SA Ú.
1° Vice-Pres^nte

RAUJO

MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GOES
1° Secretário

GOI

2° Vice

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
2° Secretário
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO D E SÃO P A U L O

LEI 4.379
De 17 de março de 2015

PROJETO DE LEI N.° 06/15-E,
De 30 de janeiro de 2015.

.AUTÓGRAFO N.° 4.363 de 16/03/2015.
(De autoria do Poder Executivo) -

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do
Município da Estância Turística de São Roque e dá
outras providências.

f

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de
suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. V O Sistema de Controle Interno do Município da
Estância Turística de São Roque visa a assegurar a fiscalização .contábil,
financeira, orçamentária, .operacional e patrimonial, quanto ,à legalidade,
legitimidade e economicidade na gestão dos recursos públicos e à avaliação
dos resultados obtidos pela administração, nos termos dos artigos 70 a 75 da
Constituição Federal e 32 e 35 da Constituição Estadual.

Titulo II '

• Das Conceituações

Art. 2" O controle .interno do Município compreende o pla
no de organização e todos, os métodos e medidas adotados pela administração
-pará salvaguardar os ativos; desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o
cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas
administrativàs prescritas, verificar a exatidão e a fidelidade das informaçõeè e
assegurar o cumprimentada lei. '

Art. 3° Entende-se por, Sistema de Controle Interno o
conjunto de atividades de controle exercidas no âmbito dos Poderes Executivo
e Legislativo Municipais, incluindo as AdministraçõçíS^ireta e Indireta, de forma
integrada, compreendendo particularmente:

CET.SÍí«19/03/2015-lí :18:59 1090/2015 F1



I- O controle exercido diretamente pelos diversos níveis de
chefia objetivando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a
observância a legislação è às normas que orientam a atividade específica da
unidade controlada:

II - o controle, pelas diversas unidades da estrutura
organizacional, da observância à legislação e às normas gerais que regulam o
exercício das atividades auxiliares; •

1

III- o controle do uso e guarda dos bens pertenceiites ao
Município, efetuado pelòs órgãos próprios;

IV- o controle orçamentário e financeiro das receitas e
despesas, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento
e de Contabilidade e Finanças;

V- o controle exercido pela Unidade de Controle Interno
destinado a avaliar a eficiência e eficácia do Sistema de Controle Interno^da
administração e a assegurar a observância dos dispositivos constitucionais e
dos relativos aos incisos I a VI. do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - Os Poderes e órgãos referidos no caput
deste artigo deverão se submeter às disposições desta lei e às normas de
padronização de procedimentos e rotinas expedidas ho âmbito de cada Poder
ou órgão, incluindo as respectivas administrações Direta e Indireta, se for o
caso.

Art. 4° Entende-se por Unidades Executoras do Sistema
de Controle Intemo as diversas unidades da estrutura organizacional, no
exercício das atividades de controle intemo inerentes suas funções finalísticas
ou de caráter administrativo.

Título III

Das Responsabilidades da Unidade de Controle Interno

Art. 5" São responsabilidades da. Unidade de Controle
Interno referida no artigo 7°, além daquelas dispostas nos arts. 74 da CF e 35
da CE, também as seguintes:

I-coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de
*

Controle Intemo da Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta
e Indireta, promover a integração operacional ementar a elaboração dos atos
normativos sobre procedimentos de control

•fiX
FL. 3?. ^
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II - apoiar o controle externo no exercício de sua missão
institucional, supervisionando e auxiliando as unidades executoras no
relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao
encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes
técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação-dos
processos e apresentação dos recursos:

III- assessorar a administração nos aspectos relacionados
com oã^controles interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão,
emitindo relatórios e pareceres sobre os mesmos;

IV- interpretar e pronunciar-se sobre
concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial;

a legislação

V- medir e avaliar a eficiência e eficácia dos

procedimentos de controle interno, através das atividades de auditoria interna a
serem realizadas, mediante metodologia e programação próprias, nos diversos
sistemas administrativos da Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta, expedindo relatórios com recomendações
para o aprimoramento dos controles;

VI - avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e
metas espelhadas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no
Orçamento, inclusive quanto as ações descentralizadas executadas e conta de
recursos oriundos dos Orçamentos Fiscais e de Investimentos;

VII - exercer o acompanhamento sobre a observância dos
limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos
nos demais instrumentos legais;

I

VIII - estabelecer mecanismos voltados a comprovar a
legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto á
eficácia, eficiência e economicidade na gestão orçamentária, financeira,
patrimonial e operacional da Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta, bem como,-na aplicação de recursos públicos
por entidades de direito privado; ^

IX- aferir a destinação dos recursos obtidos com a
alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei de
Responsabilidade Fiscal;

X- acompanhar a divulgação dos instrumentos de
transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal,
em especial quanto ao Relatório ^sumido da Execução Orçamentária e ao
Relatório de Gestão Fiscal, af^riíidp aNponsistência das informações constantes
de tais documentos;
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, XI- participar do processo de planejamento e
acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e da Lei Orçamentária:

XII- manifestar-se, quando solicitado pela administração,
acerca da regularidade e legalidade de processos iicitatórios, sua dispensa ou
inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos é
outros instrumentos congêneres;

XIII- propor a melhoria ou implantação de sistemas de
processamento eletrônico de dados em todas as atividades da administração
pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e
melhorar o nível das informações;

XIV- instituir e manter sistema de informações para o
exercício das atividades finalísticas do Sistema de Controle Interno;

XV- alertar formalmente a autoridade administrativa

competente para que instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade
solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais,
ilegítimos ou antieconômicos que resultem em prejuízo ao erário, praticados
por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda,
quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;

XVI- revisar e emitir parecer sobre os processos de
Toriiadas de Contas Especiais instauradas pela Prefeitura Municipal, incluindo
suas administrações Direta e Indireta, inclusive sobre as determinadas pelo
Tribunal de Contas do Estado;

XVII - representar ao TCE-SP, sob pena de
responsabilidade solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades que
evidenciem danos ou prejuízos ao erário não-reparados integralmente pelas
medidas adotadas pela administração;

XVIII- emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais
prestadas pela administração.

Título IV

Das Responsabílidadés de todas as Unidades Executoras do Sistema de
Controle Interno

Art. 6° Aè diversas unidades componentes da estrutura
organizacional da Prefeitura Municipá^Nabrangendo as administrações Direta e ^
Indireta, no que tange ao controje-internQ, têm as seguintes responsabilidades:
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, > I- exercer os controles estabelecidos nos diversos
sistemas administrativos afetos à sua área de atuação, no que tange a
atividades específicas ou auxiliares, objetivando a observância à legislação, a
salvaguarda do patrimônio e a busca da eficiência operacional;

II - exercer o controle, em seu nível de competência,
sobre o cumprimento dos objetivos e metas definidas nos Programas
constantes do Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no
Orçamento Anual e no cronograma de execução mensal de desembolso;

III - exercer o controle sobre o uso e guarda de bens
pertencentes à Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações Direta e
Indireta, colocados à disposição de qualquer pessoa física ou entidade que os
utilize no exercício de suas funções;

IV - avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos
contratos, convênios e instrumentos congêneres, afetos aq respectivo sistema
administrativo, em que a Prefeitura Municipal, abrangendo as administrações
Direta e Indireta, seja parte;

V - comunicar à Unidade de Controle Intèrno da Prefeitura
Municipal, abrangendo as administrações Direta e Indireta, qualquer
irregularidade ou ilegalidade de que tenha conhecimento, sob pena de
responsabilidade solidária.

Título V

Da Organização da Função, do Provimento dos Cargos e das Nomeações
Capítulo I

Da Organização a Função

Art. T A Prefeitura Municipal, abrangendo as
administrações Direta e Indireta, e a Câmara Municipal ficam autorizados a
organizar a sua respectiva Unidade de Controle interno, com o status de
Departamento, vinculada diretamente ao respectivo Chefe do Poder ou Ór^ão,
com o suporte necessário de recursos humanos e materiais, que atuará como
Órgão Central do Sistema de Controle Intemo.

Capítulo II
Do Provimento de Cargos

Art. 8° Deverá ser criad

Prefeitura Municipal, o cargo de auditor o
servidores que possuam escolaridade supprior
o exercício das atribuições a ele inerentes

líXno Quadro Permanerite da
;o\nterno, a ser ocupado poren^quantidade suficiente para
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Parágrafo único - O ocupante deste cargo deverá possuir
nível de escolaridade superior e demonstrar conhecimento sobre matéria
orçamentária, financeira, contábil, engenharia e direito bem como respectiva
legislação vigente, além de dominar os conceitos relacionados ao controle
interno e à atividade de auditoria. ^

. Capitulo III
Das Nomeações

Art. 9° É vedada a indicação e nomeação para o exercício
de função ou cargo relacionado com o Sistema de Controle Interno, de pessoas
que tenham sido, nos últimos 5 (cinco) anos:

I - responsabilizadas por atos julgados irregulares, de
forma definitiva, pelos Tribunais de Contas;

II- punidas, por decisão da qual não caiba recurso na
esfera administrativa, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio
publico, em qualquer esfera, de govemo;

III-condenadas em processo por prática de crime contra a
Administração Pública, capitulado nos Títulos II e XI da Parte Especial do
Código Penal Brasileiro, na Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986, ou por ato de
improbidade administrativa previsto na Lei n" 8.429, de 02 de junho de 1992.

• . Capitulo IV
Das Vedações e Garantias

' Art. 10 Além dos impedimentos capitulados no Estatuto
dos Servidores Públicos Municipais, é vedado aos servidores com função nas
atividades de Controle Interno exercer:

I- atividade político-partidária;

II- patrocinar causa contra a Administração Pública
Municipal.

Art. 11 Nenhum processo, documento ou informação
poderá ser sonegado aos serviços de controle interno, no exercício das
atribuições inerentes às ativida^
gestão.

auditoria, fiscalização e avaliação de
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Parágrafo único. O agente público que, por ação ou
omissão, causar.embaraço constrangimento ou obstáculo à atuação do sistema
de controle interno no desempenho de suas funções institucionais ficará sujeito
à responsabilização administrativa, civil e penal.

\

Art. 12 O servidor que exercer funções relacionadas com
o Sistema de Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e informações
obtidas em decorrência do exercício de suas atribuições e pertinentes aos
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os para elaboração de relatórios e
pareceres destinados ao titular da Unidade de Controle Interno, ao Chefe do
Poderes Executivo, ao titular da unidade administrativa ou entidade na qual se
procederam as constatações e ao Tribunal de Contas do Estado, se for o caso.

Título VI

Das Disposições Gerais

Art. 13 Fica criado, no Anexo II, de que trata o artigo 6°,
inciso I, da Lei n° 2.208, de 01 de fevereiro de 1994, a Unidade de Controle
Interno, diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito.

/ -

Art. 14 Ficam criados, no Anexo XIII, de que trata o art. 9°,
da Lei 2.208, de 01 de dezembro de 1994, os seguintes cargos de provimento
efetivo:

V

Denominação Qtd Lotação CHS Nível Requisito VenCimento-

Base Mensal

Auditor Intemo 03 GP 40

semanais

XII Ensino
superior

R$ 3.745,34

Art. 14 A Fica criada a comissão de controle intemo,
composta por:

I - um servidor ocupante de cargo efetivo com nível
superior lotado no Departamento Jurídico da Prefeitura;

II - um servidor ocupante de cargo efetivo com nível
superior lotado no Departamento dè Finanças;

III - um servidor ocupante de cargo efetivo lotado no
Departamento de Administração da Prefeitura. . '

Parágrafo Único. A comissão será nomeada pelo Prefeito
e o mandato perdurará até a nomeação dos .auditores aprovados em concurso
público, conforme artigo 14 da presente^ lei, não podendo ultrapassar o período de
doze meses.
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Art. 15 As despesas da Unidade de Controle Interno
correrão à conta de dotações próprias, fixadas anualmente no Orçamento Fiscal do
Município.

Art. 16 Esta lei en

revogadas as disposições em contrario, em
Outubro de 2012.

PREFEITURA DA ESTÂN

DANIEL DE

em vigor na data da sua publicação,
ia! a Lei Municipal 3.895, de 31 de

DE SAG ROQUE, 17/03/15

STA

/ap.-

Publicada em 17 de março de 2( i5, no Gabinete do Prefeito
Aprovado na 7® Sessão Oídinária de 16/03/2015.
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